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Sessâb de 18 de novembro de 1993

RECURSO MR.: 99.138 - 1RPJ - EXS: DE 1983 a 1985

RECORRENTE : COMBUSTRAN PARANA COMERCIO DE DERIVADOS DE PETROLEO

LTDA.

RECORRIDA : DRF EM CURITIBA - PR

CMFL/

COMPROVAÇA0 DE DESPESAS - Para serem dedutiveis
as despesas devem ser comprovadas com documentos
hábeis e idüneos, necessárias às atividades da em-
presa e nato constituirem inversWo de capital.

SUE(-AVALIAÇWO DE ESTOQUES - Comprovada a sub-ava-
liaçWo do estoque final, mediante o confronto dos
valores registrados no "Livro de Estoque", com os
mapas fornecidos ao CNP, subsistente é a cobrança
dos juros sobre a postergaflo do imposto, bem como
da diferença do imposto apurada, com ou acréscimos
legais.

EMPRESTIMOS A INTERLIGADA - NWo cabe a aplicaçXo
do disposto no art. 21 do Decreto-lei nr.
2.065/83, sobre os mútuos contratados anteriormen-
te a sua vigencia, exceto quanto às importâncias
em poder da mutuária a partir dessa data, mesmo
contratados anteriormente.

OMISSA° DE RECEITA - Comprovada a omissWo, através
do levantamento de estoque, mantém-se a tributaçá"o
dos valores das saídas sem emissWo de documento
fiscal, mas admitindo-se no levantamento as perdas
por evaporaflo e manuseio, como estabelecido pela
Portaria CNP/DIPLAN nr. 66/81.

omIssno DE RECEITA - APLICAÇÕES FINANCEIRAS - A
falta de contabilizaflo de aplicapTes financeiras
enseja a tributaflo dos correspondentes rendimen-
tos, mas EnWo do valor aplicado, salvo se comprova-
do que provêm de valores nWo escriturados.

CONTRIBUICINES E ponçoEs - No cálculo do limite de
5% sobre a receita operacional nNo se incluem as

treceitas omitidas e apuradas em açWo fiscal.

QP?

Recurso provido parcialmente.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por COMBUS1RAN PARANÁ COMERclO DE DERIVADOS DE PE-

1ROLEO LIDA.

ACORDAM os Membros da Isuinta Cttmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento parcial

ao recurso, nos termos do relataria e voto que passam a integrar o

presente Julgado.

Sala das Sessffes em 18 de novembro de 1993

• l , i
I DEFINE I IZ DELD . -UE	 - PRESIDENTE

-------------7-
MAR : MAGNA : CALDEIR	 - RELATOR

a

VISTO EM	 AFON's A GUSTO BISEI** COSTA - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSNO DE: ALEXANVE Lt8ONATI PE A' • iJtiv 7 -In iggs a	 NACIONAL
~radar da Fazenda Net:

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: HISSNO ARITA, JACKSON MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER, 00SE GERALDO

ROSA (Suplente convocado) e AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO. Ausente Jus-

tificadamente o Conselheiros GILBERTO CONGRO BASTOS E LUIZ EDMUNDO

(79
CARDOSO BARBOSA. Ausente o Conselheiro JOSE DO NASCIMENIO DIAS.
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RECURSO NR.: 99.138

ACoRM40 NR.: 105-7.949

RECORRENTE : COMOUSTRAN PARANÁ COMERCIO DE DERIVADOS DE PE(ROLE0 LIDA.

R E !--OTPRI P

COMBUSIRAN PARANÁ COMERCIO DE DERIVADOS DE PEAROLEO

LIDA., com sede na Cidade de Colombo. PR, recorre da decisão (fls.

956/996), prolatada pelo Sr. Delegado da Receita Federal em Curitiba,

através da qual foi confirmada em parte o lançamento do Imposto de

Renda dos exercícios de 1983, 1984 e 1985, acrescido de multas de 50%

e 150% e de juros de mora.

O litígio submetido a deslinde desta Utmara, teve ori-

gem no Auto de infraflo de fis. 203/204, fartamente 'astreado de docu-

mentos de fls. 001/202 e 0011404 do 2 volume com mapas demonstrativos

mensais de retiradas/vendas fornecidos pelo Conselho Nacional de Pe-
tróleo, que imputa A contribuinte irreoularidades que teria cometido,

nos exercícios de 1983/1985, conforme termo de verificaçXo de fls.

184/202 que é lido em plenário.

O Auto de Infraflo cientificado em 26.09.85, indica co-

mo infringidos os artigos 157, 158, 165, 181, 102, 185, 186 par. 2,

191, 193, 197, 254, 347 a 349, 728 incisos II e III. todos do RIR

aprovado pelo Decreto rir. 85.450/80 e artigo 21 do Decreto-lei nr.

2.065/83.

Inconformada, a empresa apresenta tempestivamente,

alentada impugnaflo (fls. 211/243), dentro do prazo prorrogado de

acordo com o artigo 6 do Decreto n. 70.235/72, alicerçada em documen-

tos de fls. 245/903, assim resumida pela decis go singularn

Na preliminar, alega, a defendente, estar autorizada

pelo Conselho Nacional de Petróleo a operar como lransportadora e
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vendedora Retalhista de produtos sujeitos á fiscalizacXo daquele Orflo

e que, apesar de realizar um grande faturamento em termos numerários,

seu lucro é mínimo, face à estreita margem que lhe é atribuída.

O crédito tributário que se exige através deste e de

mais treis outros processos, equivale a quatro vezes o valor do patri-

mbnio líquido da empresa, argumenta.

Tece outros comentyários em relacXo à exigencia fiscal,

transcreve texto da obra de Aliomar Baleiro e finaliza esperando obter

dojulgador a aplicaçgb da ~idade.

Quanto ao mérito alega:

OMISSA° DE RECEITAS - itens 1.1 do auto de infracgo

(fls. 203v) e 3.2 a 3.6 do Termo de Verificação de fls. 187/188.

- com relação ao item 3.2 do Termo de VerificacKo e En-

cerramento de Fiscalização (despesas indedutíveis -

fretes e carretou), junta a presente diversos compro-

vantes, que face às dificuldades não foram apresentados

ao Serviço de FiscalizacMo (fls. 2457265);

- quanto a nota fiscal nr. 1852-A, emitida por Trans-

portes Tridente Ltda., de Sâo Bernardo do CAmpo, no va-

lor de Cr$ 502.266,20, apresenta todos os requisitos

legais exigidos para emissão de documentos fiscais;

- não existe na legislacKo de regencia, nada que proibm

o procedimento adotado pela fornecedorea dos serviços,

sendo de sua inteira responsabilidade (fornecedora)

qualquer erro praticado;

- os conhecimentos e duplicatas emitidas pela Transbra-

sil em nome da sua interligada de São BErnardo do CAm-

po, referem-se a serviços prestados à empresa impugnan-

te, além de terem sido prestados, são necessários à

atividade da empresa;
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- no que se refere ao item 3.3 do Termo, pagamentos de

honorários profissionais, junta relaçXo acompanhada de

documento, com os quais pretende comprovar a realizaflo

das despesas;

- silencia com relaçXo ao item 3.4 do Termo, outros

serviços prestados por terceiros;

- quanto ao item 3.5 do Termo, despesas com veículos,

anexa relaflo acompanhada de documentos, tentando com-

provar sua realizaçUo;

- no que se refere ao item 3.6, afirma que oportunamen-

te comprovará tais despesas.

COMPRAS DE BENS DO PERMANENTE LANÇADAS COMO DESPESAS E

CORREÇWO MONETARIA - item 1.2 do auto (fls. 203v) e 3.7 e 3.8 do Termo

de VerificaçWo (fls. 188).

- as notas fiscais apontadas, ambas de pequeno valor e

realizadas em época que a empresa nWo mantinha qualquer

construflo em andamento, por si só, Já demonstram a na-

tureza dos gastos, que é de mero reparo de parte do

imóvel, a fim de que o mesmo continuasse com a finali-

dade a que se destina;

- assim, nWo existindo imobilizaçaes a considerar, rói()

há o que se falar em correcKo monetária de balanço.

OMISSA0 DE RECEITAS E REDWX0 DO LUCRO LIQUIDO - itens

2.1 do auto (fls. 203v) e 4.1 e 4.2 do Termo de Verificaflo (fls.

188/189;

- apresenta relaçãés de fls. 371/373, acompanhadas dos

documentos de fls. 374/594, de fls. 595, acompanhada

dos documentos de fls. 596/729.
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CORREÇãO MONETÁRIA SOBRE EMPRESTIMOS A INTERLIGADA -

item 2.2 auto (fls. 203v) e 4.3 do Termo (fls. 189).
,

- o Termo de Verificacto e Encerramento de Fiscalizacto

nada prova, é mera peca auxiliar do auto de infracto

que constituiu o crédito tributario;

- como o proprio feito fiscal determina a correcto mo-

netária do saldo devedor, e óbvio que a correcto deve
incidir sobre o saldo devedor na data da edição do DL

nr. 2065/83, ou seja, 26/10/83, no caso, saldo devedor

de Cr$ 8.832.286,08, ou na data do término do periodo-

base, no caso, saldo devedor zero;

- na data da edicto do DL 2065/63, não havia mais em-

préstimos, a não ser o saldo acima, o s outros emprés-

timos já haviam sido saldados durante o ano, não se su-

jeitando à nova regra imposta pela legislacto superve-

niente;

- os empréstimos anteriores nto podem sofrer atualiza-

Oes nto previstas quando da sua contratacto.

COMPRA DE BENS DO PERMANENTE E RESPECTIVA CORREÇâO MO-

NETÁRIA itens 2.3 do auto (fls. 203-v) e 4.4 a 4.6 do Termo (fls.

189/190)

- as notas fiscais apontadas, todas de reduzido valor,

refere-se a gastos em que a empresa não mantinha nenhu-

ma construção em andamento, portanto, no podem ser

consideradas imobilizaçffes, e sim, meros reparos que

nada acrescentaram ao valor do bem e tampouco aumenta-

ram sua vida útil;

- a correção monetária imposto pelo item 4.5 do Termo,

nto pode prosperar, uma vez que, inexistindo imobiliza-

çdes deixa de existir a correcto monetária;
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- a correção monetária imposta sobre imobilizaçUes que

teriam ocorrido em 1962 e que foram contabilizadas como

despesas, tambem não pode prosperar, pois ainda que ti-

vessem ocorrido, nada poderia ser acrescentado ao re-

sultado do exercício seguinte, pois os efeitos da cor-

reção monetária do balanço, seriam anulados pela igual

correção monetária de balanço, seriam anulados pela

igual correção do patrimonio líquido, ajustado pelo

acréscimo do resultado ilquidodecorrente da ausencia da

despesa que, reduzindo o lucro do ano, consequentemente

reduz o património liquido a corrigir- no ano seguinte.

SUBAVALIAÇãO DE ESTOQUES - itens 1.3 e 2.4 do auto

(fls. 203v) e 6.1-B2 e 6.2-B2 do Termo (fls. 199 e 201)

- caso a empresa tivesse contabilizado, como quer o au-

to de infração, um estoque de maior valor no exercício

anterior, seu lucro seria maior e seu patrimânio líqui-

do a corrigir igualmente maior, gerando, no ano seguin-

te, uma despesa, também maior, de correçXo monetária de

Balanço, reduzindo o lucro tributável do exercício;

- o procedimento fiscal, ao impor ajustes que majoram o

lucro tributável da empresa, deveria, por uma questão

de eqüidade e direito, também ajustar o resultado pelas

parcelas que o reduzam e que são decorrente da própria

ação fiscal;

- prosseguir a detendente. às fls. 234/235, as suas

consideraçffes sobre o item acima, alegando que o levan-

tamento efetuado pelos autuantes tem como base informa-

pTes prestadas pelo Conselho Nacional de Petróleo e em

relaçÓes enviadas Aquele órgão;

- que não houve levantamento com base na escrituração

fiscal e comercial e no documentaria fiscal da impug-

nante, únicos elementos em que poderiam se alicerçar,

sob pena de não produzir qualquer efeito jurídico;
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- reconhece que sua escrituraçáto do ano-base de 1984,

contém deficiencia técnicas e chega a demonstrar os

transtornos da mudança do controle societário da empre-

sa para Curitiba, o desligamento do responsável pela

sua escrita, além de dificultar esclarecimentos e loca-

lizaçWo de documentos;

- no entanto, com relaçWo aos anos de 1980/1983, sua

contabilidade se encontra na mais perfeita ordem, nato

se justificando qualquer levantamento sem estar nela

baseado;

- que os autuantes agiram de forma incorreta e presun-

tiva, porque partiram tendenciosamente do estoque de 84

para dizer que o estoque de 82 era incorreto, ia que

isso lhes convinha;

- por que nWo considerar o estoque de 82 como correto
para ver se os de 83 e 84 estavam corretos? Só a vonta-

de de atrasar com a empresa, a qualquer custo, sem me-

dir as demais consequencias, justifica o procedimento

fiscal.

OMISSO DE RECEIIAS E REDUÇaES DO LUCRO LIQUIDO itens

3.1 do auto (fls. 203v) 5.6 a 5.11, 5.15 e 5.17 a 5.23 do 'Termo (fls.

192/194, 196/198)

- no que se refere ao item 5.6, alega que embora os

documentos tenham sido emitidos em nome de Guarapuava

Diesel Ltda., (sua interligada), o trabalho foi reali-

zado em favor da impuqnante, que inclusive efetuou o

pagamento;

- no eine Se refere a0 item 5.7 - despesas com brindes e

presentes, as notas apresentadas comprovam a realiza0o

das despesas, pois foram realizadas em dezembro, época

em que se distribuem brindes e presentes;
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- sáo despesas pequeno valor e condizents com o corte e

estrututas dos negócios da empresa;

- os objetos de uso pessoal (camisas e chapeus) foram

distribuídos a pessoas previamente determinadas. Os jo-

gos de copos, jogos de cristal, são clara e inegavel-

mente produtos destinados a brindes;

- concorda com as infraOres contidas nos itens 5.8 e

5.9 do termo, afirmando estar correto o entendimento

fiscal;

- no item 10, a falta de contabilizapro de operacgo em

"open market", no valor de Cr$ 118.6ã7,000, e o conse-

quente resgate no valor de Cr$ 119.922.234, nWo implica

omissáo de receitas como concluem os autuantes. Procede

apenas, a omisso do rendimento produzido pela aplica-

ao, no valor de Cr$ 1.285.234;

- o valor de Cr$ 128.523,00, referente ao imposto reti-

do na fonte, da citada operacKo, deve ser levado em

conta no cálculo do impsoto, valor este no considerado

pelo fisco;

- igualmente, no item 5.11, a falta de contabilizaçXo

de aplicag8es no total de Cr$ 16.846.950,. náo implica

em omissão de receitas. As anotaçees constantes das

cópias dos cheques, indicam que a origem do numerário

depositado no Bradesco, refere-se às vendas efetuadas

para a empresa Agrocha Doa Vista Ltda., conforme docu-

mentos de fls. 740/741. Os demais valores reterem-se a

retiradas para aplicaçefes mobiliárias aplicaçaes estas

contabilizadas nas contas nrs. 34.311 (juros ativos) e

11.211 (IRF compensavel);

- os cheques e as aplicaçffes mobiliárias foram regular-
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mente contabilizadas. Pelo sistema de partidas mensais

adotado pela impugnante no exerci cio de 1984, não é

possivel identificar cada aplicação isoladamente;

- não se pode considerar o montante da aplicação (capi-

tal) como renda auferida, renda seria somente o juro da

aplicação;

- no que se refere aos itens 5.17, 5.18 e 5.23, anexa,

documentos acompanhados de relaçbes, as fls. 742/898,
com os quais pretende comprovar as despesas glosadas;

- as despesas constantes dos itens 5.19, 5.20, 5.21 e

5.22, serão oportunamente comprovadas, pois ainda no

se logrou encontrar os documentos;

- no tocante ao item 5.15, comprova-se através dos do-

cumentos de fls. 899/901, que não houve omissão de re-

ceitas. A ordem de pagamento apresentada refere-se à

remessa de numerários por parte da empresa de Guarapua-

va em favor da impugnante, fato que originou o lança-

mento a crédito de sua conta corrente, em novembro de

84. Em dezembro de 84, havia uma divida a ser paga no

mesmo valor, justamente o crédito da empresa de Guara-

puava, dai a emissão do cheque citado no Termo de Fis-

calização, para sua liquidação.

COMPRA DE BENS DO ATIVO LANCAD8S COMO DESPESAS COM A

RESPECTIVA CORREÇãO MONEFARIA - itens 3.2 do auto (fls. 203v) e 5.2,

5.3 e 5.4 do Termo (fls. 191/192)

- repete-se aqui a exigéncia consubstanciada em anos

anteriores, todas no sentido de considerar, como imobi-

lizado, pequenas despesas com conserto ou reparos que

acontecem todos os anos, cujos gastos não aumentam a

vida util do bem, mas, simplesmente, impedem sua dete-

riorizaflo;



MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO NR 10980/011.748/85-02 	 11.
ACÔRDr10 MR. 105-7.949

- o assunto já fol abordado em outros tApicos da impug-
,	 nação.

DESPESAS COM DOCUMENFOS ADULTERADOS - itens 3.3 do auto

i	 (fls. 204 e 5.5 do lermo (Fls. 192)

- afirma que procede a medida fiscal, uma vez que a em-

presa não pode se desincumbir da responsabilidade sobre

atos praticados por seus funcionarios, mesmo que a re-
velia de seus administradores.

CORRECTO MONETARIA SOBRE LUCROS ACUMULADOS - item 3.4

do auto (fls. 204) e 5.13 do Termo (fls. 194)

- inicia por abordar a exigência descrita no item 5.12

do lermo, culminando por achai-lo hilariante e oriundo

da criativadade fértil dos autuantes, cuias conclusbes

ngo tem apoio factual. O fato dos cheques serem nomi-

nais á própria autuada não contlqura disttibuiçXo dis-

farçada de lucros, por falta de tipificapTo no texto

legal;

- no que se retere ao item 5.13 do Termo, exigido pelo

item 3.4 do auto, acima descrito, considera o absurdo

efeito da causa inexistente relatada no item anterior,

portanto, improsperavel. Não existindo a causa, que ê

a distribuição disfarçada de lucros, não se poderá se-

quer examinar o efeito, exclusivamente por inexistir.

CONTRIBUIÇUES - itens 3.5 do auto (fls. 204) e 5.16 do

Termo (fls. 196)

- anexa às fls. 902, documento com o qual pretende com-

provar a doação.

OMISSAU DE RECEITA POR FALre E DIFERENÇA DE ESTOQUE -

itens 2.5 e 3.6 dos autos (fls. 203/204 e 6.3 e 6.5, 6.4 e 6.5.2 lo
Termo (fls. 201/202)
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- inicia sua defesa, ás fls. 235, por transcrever o ar-

tigo 184, inciso 1 do R1R/80, que trata de custos e dos

elementos que o integram, alegando que o seu procedi-

mento guarda conformidade com referida legislação;

- a contagem fisica dos estoques ao término de cada

exercia) social, é tareia exclusiva acometida à empre-

sa, quer pela lei comercial (Leo 6404176 - art. 183,

inciso 11), quer pela lei tributária (art. lói do

RIR/80), não podendo, aí, o fisco imiscuir-se, e sim,

aceitá-lo, a menos que provas seguras possam colocar em

dúvida a sua exatidão;

- nos inventários realizados em 31.12.82,83 e 84, foram

arroladas todas mercadorias encontradas, discriminando-

se no Registro de Inventário as quantidades e valores

dos respectivos bens;

- não foram consideradas quebros ou perdi" ocorridas no
i	 transporte e manuseio;

- Lambem não estava obrigado a registros ou expedição e

I	 documento fiscal consignando quebras ou perdas deduzi-

das do inventario;

- transcreve, as fls. 239/241, consulta nr. 10/71, que

trata de quebras de peso na comerclalização do milho;

- a variaflo de temperatura é fator que nWo pode ser

1 desconsiderado, ocorrendo no verão, a evaporaçâO de to-

dos os derivados de petróleo, e no inverno, o min gua-

mento da metragem. A evaporaflo e o manuseio são uma
I

das causas da perda apurada pela fiscalizaflo e incor-

 1	 retamente tributada como omissão de receitas. 	 Anexa
i

documento de fl. 903, que a trata de percentual de eva-
i

poraçãO (Portaria CNE/DIPLAN/R. 66 de 12.12.81);
r

II	 •
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- parte também foi consumida na caldeira, para aqueci-

mento dos vario produtos armazenados, visando evitar a

sua condensaçáo;

- por fim, alega que cabe ao fisco levar em considera-

ç ião as quebras e perdas apontadas, observando o dispoto

no artigo 184, inciso I do R1R/60 e da Portaria CNP an-

teriormente citada.

DO REQUER1MEN10

Finalmente, requer, seja permitida, a juntada de qual-

quer elemento de prova que se torne necessário e, seja julgada impro-

cedente a exigencia tributária das parcelas contestadas, tornando nulo

parcialmente o auto de infraçáo.

Cabe ainda registrar, às fls. 223/225, em meio à sua

peça defensória, a colocacfo que faz a impugnante, a respeito do ex-

cesso de rigor dos autuantes na mensuraçWo do crédito tributário apu-

rado, no que se refere ao exerci cio de 1985, ano-base de 198 . 4, discor-

rendo sobre o arbitramento do lucro e as regras para a sua aplicaçáo,

no sentido de demonstrar que a penalidade máxima estabelecida pela le-

gislaflo do imposto de Renda para as pessoas jurídicas que nWo mantem

escrituraçáo comercial, ainda é mais branda do que a exigencia fiscal

que lhe é imposta, a ponto de fazer uma análise comparativa entre o

percentual de arbitramento para o caso das suas atividades e a exigen-

cia lançada com base no lucro real, para denominá-la de extrema, in-

justa e confiscatória.

A informaçWo fiscal está inserida às fls. 931/946, em

que opinam pela manutençáo do crédito tributário, observadas peculia-

ridades por eles destacadas.

Subindo a julgamento, recebeu Parecer da Diviso de

TributaçWo SECJIR, aprovado pelo Sr. Delegado da Receita Federal em

Curitiba (fls. 949), no sentido do encaminhamento do processo à Divi-

&Rb de Fiscalizaçro para lavratura de Termo Complementar ao Auto e



MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

14PROCESSO NR 10980/011.748/85-02
ACORDAI.) NR. 105-7.949

Infraflo visando sanear o procedimento fiscal. recomendando-se a rea-

bertura de novo prazo para pagamento ou impugnação.

Lavrado l•rmo Complementar ao Auto de Intraflo (1 H.

950/953), foi a contribulnte cientificada em 18.01.89 (tis. 953), que,

entretanto deixou correr a revelia a nova exigencia.

Em minuciosa decisXo a ALI torldade singular (fls.

956/996), manteve parcialmente o lançameiito. sob a égide da seguinte

ementa:

"IMPOSIO DE RENDA PESSOA JUR1DICA. Exercícios de

1983/1985. Período-base de 1982/1984. DESPESAS OPERA-

CIONAIS NAO COMPROVADAS OU INEXISTENTES - fretes e car-

retos, honorários profissionais, veículos e combustí-

veis e lubrificantes - a dedução de despesas está con-

dicionada a comprovacro através de documentos hábeis e

idêneos, emitidos de acordo com as determinacCes da

lei, que possam efetivamente comprovar a reaiizaflo das

operaçCles e lastrear os lançamentos efetuados.

COMPRAS DE BENS DO AlIVO PERMANENIE LANÇADAS EM DESPE-

SAS E RESPECTIVAS CORREÇÃO MONEIARIA - materiais de

construçWo adquiridos e utilizados em reparos de parte

onde todo imovel, deverWo ter seus valores ativados,

nab cabendo sua deducgo como despesa de material de

consumo. A retirada de valores de despesas operacio-

nais para considerá-los em conta do ativo permanente,

anula os efeitos inflacionários do credito e do debito

de correflo monetária, nWo surgindo dai, nenhuma conse-

quência triubtária decorrente da atualizacgo de valores

SUDAVALIAÇÃO DE ESTOQUES - procede a exigenica da dife-

rença do imposto de renda postergado em funcgo da suba-

valicknoverificadaleluandoBW0Sec~ovalees
dos autos, a sua inocorrencia. 	

dOe
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CORREÇAO MONETÁRIA SOBRE EMPRESTIMOS A INTERLIGADA -

LANÇAMENTO EM COMIA CORRENTE - o DL 2065/83 - art. 21 é

aplicavel a todos os negócios de mútuo, contratados en-

tre as pessoas juridicas inerliqadas, que estiverem

compreendidos dentro do período-base alcançados pela

sua vigencia. Não tem relevãncia a forma pela qual o

empréstimo se exteriorize.

OMISSãO DE RECEITAS POR FALIA E POR DIFERENÇA DE ESCU-

ME - o valor das quebras e perdas razoavels ocorridas

no transporte e manuseio dos produtos, integra o custo,

mas, quando em percentuais acima dos níveis de razoabi-

lidade e muito acima dos limites fixados pelo CNP, evi-

dencia a omissão de receitas.

CORREÇgü MUNE:FARIA SOBRE LUCROS ACUMULADOS - não pode

prosperar a exigencia de correçfo monetária sobre lu-

cros acumulados, não deduzidos pela distribuiçãb de lu-

cros quando esta não se comprova.

CON1R1BUIÇGES E DUA4OES - Ainda que comprovado o lança-

mento a esse titulo, há de se observar o limite legal
,

estabelecido.,

REDUÇAD DO LUCRO LIQUIDO CARACTERIZADA POR DESPESAS DI-

VERSAS NATI COMPROVADAS E omrssno DE RECEITAS PELA NO

CONTABI.L12AÇA0 DE ApLiunAvs FINANCEIRAS E DE VALORES
MOBILIÁRIOS - Não ha como se admitir despesas não com-

provadas ou não apoiadas em documentos hábeis. A não

contabilização de opera~ no mercado financeiro e de

valores mobiliários, indica que receitas foram omiti-

das. Considera-se aceita a exigencia textualmente re-

conhecida, bem como aquela não impugnada."
,

,

Ciente da decisão retro em 28.11.90 (fis. 999), a con-

tribuinte interpos o recurso voluntário (fls. 1001/0005) em 21.12.90,

ratificando todos os termos da defesa apresentada, insistin • . 	 a

i

1 	 1
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VOTO

Conselheiro MARCIO MARCHADO CALDEIRA, Relator

O recurso e tempestivo e dele conheço.

Sendo diversas as matérias submetidas a exame deste Co-

legiado, sua análise seguirá a ordem em que constam do Auto de Infra-

çao, exceto quanto a itens que se reterem a mesma matéria e englobados

em um se,

1.1 - Despesas nWo comprovadas conforme descrito nos

itens 3.2 a 3.6 do (ermo de Veriftcaçao.

Tratam-se de despesas com fretes e carretas, honorarios
1

profissionais, serviços de terceiros, despesas com veiculo% e duas ou-

tras notas fiscais lançadas enolobadamente coin outras despesas, cujos

lançamentos contábeis nao foram comprovados durante a fase de autodi-

,	 torta.

Na impugnaça"o, trouxe o contribuinte diversos documen-

tos, aceitos parcialmente pela autoridade de primeiro grau, que excluiu

da tributa~ o valor daqueles cujos comprovantes entendeu hábeis para

amparar os lançamentos.

Examinando-se tal documentaçfto, bem como os motivos dm

reielao de alguns comprovantes, entendo que deve ser prestigiada a

• decisao singular, exceto quanto aos documentos de fls. 276, 291, 322 e

346/347, cuias valores montam em Cr$ 212.881,00, e devem ser excluidos

da tributaçao.

O CUL errado na duplicata de fls. 2/6, a grafia dife-

rente na data do doc de tis. 291, a falta de data no doc, de fia-

' 3222 (a numerapro destas duas últimas notas, confrontadas com as de-
i
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3222 (a numeração destas duas últimas notas, controntadas com as de-

mais do mesmo emitente demonstram ser do mesmo exercido) e a falha do

contrato que ampara os documentos de tis. 346/o4/ (despesas com veicu-

lo de sócio a dispo st~ da empresa), são elementos insuficientes paria

manter a glosa dos correspondentes gastos.

Os demais valorea devem ser mantidos, seja por falta de

apresentação da documenta~, seja porque os documentos reterem-se a

empresa interligada ou a nata fiscal descreve insuticientemente os

serviços (fretes durante o m8s), ou reterem-se a gastos com veículos

de terceiros e, os documentos vindos para comprovar honorários profis-

sionais reterem-se a gastos que deveriam ser ativados.

1.2, 2.3 e 3.2 - Bens do ativo lançados como despesas

(itens 3.7, 3.8, 4.4 a 4.6 e 5.2 a 5.0 do ~mo de VE-

rificaflo)

Compulsando-se os documentos que en9seiaram o lançamento

como despesas, dos gatos que a fiscalição entedeu deveriam ser ativa-

dou, decidiu com acerto a decisão de primeiro grau e pelos seus sóli-

dos tundamentos deve ser mantida. Iratam-se de gastos com material de

construçWo que evidenciam uma retorma, enseiando a ativação dos cor-

respondentes valores, bem como da aquisição de uma bomba e encanamen-

tos para seu funcionamento que por seus valores igualmente merecem a

ativaçXo, como determina a lei.

Nestes itens, toi exigida a correção monetária dos bens

ativados e, considerando a retificação feita com acerto pela mutoriade

recorrida, excluindo nao só a depreciaao, como também a correçã to no

patrimonio líquido, deve ser mantido como decidido em primeiro grau.

1.3 e 2.0 - Sub-avaliação de estoques (itens 6.1 e 6.2

do Iermo de Veriticaçáo)

Detectou a -fiscalização, atraves do exame do livro "Re-

gistro de Inventario" em contronto com as intormaçdes fornecidas pelo

Conselho Nacional de Petróleo, que houve sub-avaliaçXo de estoque ti-

11	 I
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nal nos exercícios de lYSi e 19H4, fazendo a exigencia dos Juros de

mora sobre o imposto postergado e cobrando a diterença de imposto com

os acrescimos legais.

Desta imputaçWo, discorda a tecorrente tazendo alega-

OtTes no sentido de que as informaçaes prestadas pelo LNP não são suti-

cientes para embasar o lançamento e mais, que verdadeiro o estoque

apurado pela fiscalização, seu patri~llo liquido estaria acrescido e

consequentemente haveria correçWo monetária devedora para reduzir o

montante tributavel.

No sentido da admissibalidade da utilização dos mapas

preenchidos pela recorrente e enviados ao LNP, entendo que os mesmos,

por serem períodícos e elaborados a partir dom estoques físicos, mere-

cem te e podem, em confronto com o livro tiscal, descaracterizar os

valores ali registrados e embasar o lançamento.

No que diz respeito a correção monetária do patrimünio

liquido, como bem decidiu a autoridade recorrida, nao ha como corrigir

valores não escriturados, conforme decidido em Acórdão que menciona,

que traduz o entendimento de que tal correçao não se estende para va-

lores outros alcançados pela aço fiscal.

Mantem-se, portanto, estes itens da coe trovei-

•
m	 2.1 - despesas não comprovadas (itens 4.1 e 4.2 do ler
•

mo de Veriticaçáo.

Tratam-se de despesas com combustíveis e fretes e car-

i'	 retos correspondentes ao exercício de 1984.

.1 Na tase lmpugantoria o contribuinte fez anexar, diver-

sos documentos tendentes a comprovar parte das glosas etetuadas, tendo

a autoridade recorrida aceito parcialmente tais provas, reieitando

aquelas culo documento não Identiticava o adquirente ou o veículo ou

aquelas que caracterizavam veículos de terceiros, como também, grandes

quantidades de lubrificantes sem prova de sua estocagem e utilizaçáo

dentro das necessidades.

•
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Analisando se estes documentos e os molivos de sua ie-

CU ,ST como prova das despesas, correta foi a analise da autoridade "a

que)", que pelos seus fundamentos enselam, A negativa parcial do recur

so, OXIPt0 Whint0 x10 VA101 de crk 5.151.e/7,94, cum documento de fls.

462 comprova a transferência de mercadorias do estoque para consumo e

sua posterior apropriaçao como despesa. Assim este valor deve ser PX

Unido da parcela correspondente a combustíveis e lubriticantes.

Relativamente A fretes e carretos igualmente foram

aceitos pela autoridade recorilda diversos comprovantes, sendo rejei-

tados aqueles emitidos para empresas triterliciadas, peto que deve ser

negado provimentos esta parcela.

- Corre‘ão monetária de empréstimos a interligadas.

Neste item a imposic.Wo fiscal, no que foi mantida pela

autoridade recortda. fez incidir a corteção moentarla dos empréstimos,

durante todo o ano de 198a. Insurgindo contra esta imputaflo, aduz o

suieito passivo que apos a edic.Wo do Decreto lei rir. que dota

de 26.10.8,i, nao houve ~3% empréstimos e que o satdo nesta data im

portava em Cr$ 8.8.52.226.00, sendo tiquidado ate o final do ano, nao

enseáando a aproprição do correcão monetarsa.

Na especie, assiste parcial ralo A recorrente. F.

risprudencia deste conselho que somente cabe a incidência do disposto

no art. 41 do mencionado decreto lei. a partir de sua ~Incidi e nao

durante todo o periodo base de 19ELl. Entretanto, o saldo existente na

data da vigencia desta norma enseia a aplica:Ko do dispositivo. Este

entendimento	 espelhado no acórdão ni. Cold/OL 8Uó, com a seguinte

ementa:

"EMPRESIIMW, ElORE Eili sRlbW4 Negócios de mútuo carate-

rizado. entre coligadas, no caso vertente no periodo

considerado a partir de i'ail0/8.). Aplicaflo e inctden-

cla das normas legais (art. 21 do DL 4.00i5ZEl 3) sobre as

Importanclas em poder da mutuaria A par tir dessa data,

ainda que contratados anteriormente."
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Desta forma, deve ser excluide da tributaao a correçXo

monetária calculada no período anterior a viciencia do Decreto-lei nr.

2.065783.

2.5 e 3.6 - OmissWo de receite (itens 6.3. 6.0, 6.5.1 e

6.5 do Termo de Verifica0o)

Trata-se de omissWo de receite identificada a partir de

levantamento de estoque, confrontando-se o estoque inicial, acrescido

e diminuido das respectivas compras e vendas, com o estoque final.

Da falta de mercadorias identificadas no estoque final,

insurge a recorrente ante o fundamento de que trata-se de quebras que

no foram deduzidas escrituralmente, correspondentes a evaporaçrdo e

manuseio na movimentaao conforme ResolucRo do CPN , D1PLAN que anexa às

fls. 903.

Alego, também, ser includente o trabalho fiscal, quando

no item 1.6 do 'termo de VerificapTo o erro de estoque foi considerado
como sub-avaliaçWo e,no presente caso, como camisa° de vendas.

Com respeito a esta Ultima assertiva, no item 1.6 houve

prova de que o estoque era maior que o escriturado e,nesta controver-

sia, detectou a fiscalizaçWo a falta de emissWo de documentos de ven-

das, uma vez correto o estoque final pela verificaçWo efetuada. As-

sim, nWo há inconclud(ncia nas imputa fiscais.

No mérito, mesmo se considerando que as diferenças apu-

radas pelo fisco EiNci muito superiores aos percentuais admitidos pela

Portaria do CNP, deve-se admitir o percentual de evaporaçWo e manuseio

como nela admitidos, devendo ser recalcularia a omissWo de vendes.

3.1 - Despesas náo comprovadas e omissWo de receita

(itens 5.6/5.11 e 5.17/5.23 do Termo de YerificacXo)

Trata-se de despesas com honorarios profissionais,
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brindes e presentes, juros passivos, despesas diversas, combustivels e

lubrificantes, descontos concedidos, conserveção e reparos, despesas

com veiculos e omissa° de receita de juros e eplicaçdes financeiras.

O item 5.n do Termo de Verlticaceó ~itatica despesas

com honorarios profissionels , cujo documento que ampara o lançamento

contai! é ume duplicata que identitice como beneficiaria dos serviços

outra pessoa jurldica, pelo que deve ser mantida a trIbuteçXo.

No item 5.7 identiticam-se despeses com brindes e pre-

sentes que, pelo exame dos documentos ecos lados as fls. 1282130, n'Ao

se identificam como brindes como previsto na ledistação. freta-se de

uma nota onde se consigne a compra de d camises e um chapeu, outra com

aquisiçÃo de espelho retrovisor e mais ume com aquisacKo de jogos de

cristal.

Com OG Itens 5.8 e 5.9, concorda a recorrente com as

infraçoes descritas.

Os itens 5.10 e 5.11 apontam omisoWo de receita tendo

emvista a nas° contebilizeçaro de aplicoçdes finenceires. Os valores

considerados como receita omitida reterem-se ao total das aplicações.

Neste particular, assiste rezão ao sujeito passi.vo,

Constatado o não registro de apliceçKo finenceire, deve-se levar a
tributação o vetem dos cotrespondentes rendimetos e reduzido, se for o

caso, do imposto apuredo, o imposto de renda retido na tonte. SE os

recursos que deram andam às apliceçaes tinenceiras constavam do pa-

trimónio da empresa e torem apficedos sem registro contábil, ou seja,

na contabilidade constam como numerario em Monco, somente do rendimen-

to pode ser exigido o imposto. Não há nos autos prova de que os re-

cursos eram estranhos ao movimento da empresa. Os próprios itens do

lermo de Verificação dito conta somente da falta de registro contabil

das aplicaçdes finenceiras.

Assim, da forme em que foi feita a autuaçto nWo se pode

concluir que houve omissão de receita na aplicaçXo financeira, mas so-
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mente dos respectivos rendimentos. Como o item 5.10 exige imposto so-

bre a aplicaflo e o rendimento correspondente, deve ser excluída da

tributaflo a quantia de Cr$ 118.627.7j5 e admitida a compensaao do

imposto na fonte no valor de Cr$ 128.523 (fls. 106).

Já o item 5.11 apenas leva a tributaçXo o valor das

aplicaOes financerias, pelo que, seu valor de Ur$ 16.846.950,00 deve

ser excluído da tributackro.

Descreve o item 5.17 como nWo comprovadas "despesas di-

versas". Após a análise da documentaab *untada, concluiu a autoriade

de primeiro grau, após diligencias junto a interligada, que o reembol-

so de despesas, amparadas em documentos sem assinatura, nWo foram con-

tabilizados *unto a beneficiária bem como um dos documentos refere-se

a despesas da própria interligada. Por estes fundamentos mantém-se a

exigencia.

Em 5.18 tem-se despesas nWo comprovadas com lubrifican-

tes e combustíveis. Analisada a documentaao apresentada, após o de-

ferimento parcial pela autoridade singular, mantem-se o restante da

tributaflo porquanto, os documentos ou nWo identificam o veiculo ou

referem-se a veículos de terceiros.

Dos itens 5.19 a 5.22, nada trouxe o contribuinte para

comprovar na fase impugnatória e no recurso apresentado, motivo pelo

que deve ser mantida a glosa por falta de comprovaflo das correspon-

dentes despesas.

Da matéria remanescente do *tem 52: no há nos autos

qualquer prova das despesas imputadas como incomprovadas, pelo que de-

ve ser mantido a tributacgo do valor residual.

3.5 - ContribuiçlNes e doações (item 5.16 do fermo de

Verificaflo)

A materia remanescente deste item refere-se ao excesso

de 5% sobre o lucro operacional, uma vez comprovada a doa0o, na fase

impugnatória.
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Alega a recorrente que, com os valores tributados foz

acrescido o limite de incidencia do percentual de tal afirmativa

riXo pode prosperar pois, como bem decidiu a autoridade singular, a%

receitas omitidas n4Wo podem integrar o lucro operacional, uma vez que

sXo valores desviados da contabilidade.

Pelo exposto e do mais que dos autos0011Sta, voto pelo

provimento parcial ao recurso para excluir da tributacWo as quantias

de Cr$ 212.881,00 no exerci cio de 1983, Cr$ 5.151.6/Y.94 no exercício

de 1984, Cr$ 235.484.685 no exercicio de 1985, bem como, no exercício

de 1984 a correflo monetária prevista no art. 21 do Decreto-lei nr.

2.065/83, no penado anterior à sua vigencia, além de, nos exercícios

de 1984 e 1985 excluir das receitas omitidas e apuradas com base no

levantamento de estoque (itens 2.5 e 3.6 do A.1.) as perdas por evapo-

racWo e manuseio como previsto na Portaria CNP/D1PLAN nr. 66/81 e, do

imposto apurado, compensar o imposto retido na fonte no montante de

Cr$ 128.523, do exercício de 1905.

Drasilia (DF), 18 de novembro de 1993

-
MArkc, y6cHADo CALDEIRA - REIA1OR
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